
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 241.236 - SP (2012/0090252-4)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : VERONICA DOS SANTOS SIONTI - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NADSON CHARLES FRANCISCO XAVIER 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. De acordo com o disposto no artigo 105, inciso II, alínea "a", da 
Constituição Federal, o Superior Tribunal de Justiça é competente 
para julgar, mediante recurso ordinário, os habeas corpus 
decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais 
Federais e pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 
Territórios, quando a decisão for denegatória.
2. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do HC n. 109.956/PR, buscando dar efetividade às normas 
previstas no artigo 102, inciso II, alínea "a", da Constituição 
Federal, e nos artigos 30 a 32 da Lei n. 8.038/90, passou a não 
mais admitir o manejo do habeas corpus originário perante aquela 
Corte em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento 
que deve ser adotado por este Superior Tribunal de Justiça, a fim 
de que seja restabelecida a organicidade da prestação 
jurisdicional que envolve a tutela do direito de locomoção.
3. Tratando-se de writ impetrado antes da alteração do 
entendimento jurisprudencial, o alegado constrangimento ilegal 
será enfrentado para que se analise a possibilidade de eventual 
concessão de habeas corpus de ofício.
LIVRAMENTO CONDICIONAL. CRIME PRATICADO DURANTE O 
PERÍODO DE PROVA. PRORROGAÇÃO APÓS O SEU 
DECURSO SEM PRÉVIO SOBRESTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça já consolidou o entendimento de 
que, expirado o período de prova do livramento condicional sem 
qualquer sobrestamento, torna-se inviável ao magistrado da 
execução, a quem compete fiscalizar o correto cumprimento da 
pena corporal, suspender, revogar ou, ainda, prorrogá-lo, 
posteriormente, em razão de ter o apenado cometido novo delito 
durante sua vigência.
2. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para declarar extinta a pena privativa de liberdade objeto deste 
writ, em virtude de seu integral cumprimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 
Aurélio Bellizze e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de setembro de 2012. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 241.236 - SP (2012/0090252-4)
  

IMPETRANTE : VERONICA DOS SANTOS SIONTI - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NADSON CHARLES FRANCISCO XAVIER 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de habeas 

corpus com pleito de provimento liminar impetrado em favor de NADSON CHARLES 

FRANCISCO XAVIER contra aresto prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo que denegou o HC n. 0236851-74.2011.8.26.0000, mantendo decisão de primeiro 

grau que prorrogou o período de prova do livramento condicional em virtude da prática 

de novo delito pelo paciente.

Sustenta a impetrante a ocorrência de evidente constrangimento ilegal, 

consignando que a prática de novo crime pelo beneficiário do livramento condicional não 

importa a prorrogação automática do período de prova.

Assevera que, uma vez exaurido o lapso probatório sem suspensão ou 

revogação, é dever do magistrado declarar a extinção da reprimenda, consoante 

prescreve o art. 90 do Código Penal.

Requer a concessão do mandamus para reformar o aresto impetrado e 

declarar extinta a pena objeto do writ, ante o seu integral cumprimento.

Documentação juntada às fls. 9 a 41.

O pedido liminar foi indeferido.

Informações prestadas.

A douta Subprocuradoria-Geral da República opinou (fls. 102-104) pela 

concessão da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 241.236 - SP (2012/0090252-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Busca-se neste writ 

a declaração de que a pena privativa de liberdade aplicada ao paciente estaria extinta, 

ao argumento da impossibilidade da prorrogação automática do período de prova do 

livramento condicional após o seu decurso ante a notícia da prática de novo crime.

Cumpre examinar, preliminarmente, todavia, a adequação da via eleita 

para a manifestação da irresignação do impetrante em face do aresto proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Nos termos do art. 105, inciso I, alínea 'c' da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional.

Por outro lado, prevê a alínea "a" do inciso II do artigo 105 que o Superior 

Tribunal de Justiça é competente para julgar, mediante recurso ordinário, os habeas 

corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais ou 

pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for 

denegatória.

Do cotejo dos aludidos dispositivos, percebe-se que o Poder Constituinte 

Originário, prevendo situações distintas envolvendo a tutela do direito de locomoção, 

atribuiu ao Superior Tribunal de Justiça competências também diferenciadas, atento à 

sua peculiar função de uniformizar a interpretação da legislação infraconstitucional.

Com efeito, tratando-se de coação ao direito ambulatório do indivíduo 

atribuível a quaisquer das autoridades elencadas nas alíneas "a" e "c" do inciso I do 

artigo 105, autoriza-se o manejo do writ de forma originária perante esta Corte Superior 

de Justiça. Em se tratando de coação perpetrada por qualquer outra autoridade, 

deve-se buscar na legislação pátria a competência originária para analisar o pedido de 
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habeas corpus, em observância às normas atinentes ao devido processo legal.

Entretanto, nas últimas décadas os operadores do direito têm incluído na 

acepção do termo "coação" a manutenção pelos Tribunais locais ou regionais de atos 

praticados por juízes que atuam no primeiro grau de jurisdição, ou pelas demais 

autoridades submetidas às suas jurisdições, quando denegam os habeas corpus 

originariamente ali impetrados. 

Institucionalizou-se o entendimento no sentido de que, mantendo a 

decisão objurgada, os Tribunais locais encampariam o alegado constrangimento ilegal, 

passando, então, a figurarem como autoridades coatoras. Tal interpretação passou a 

comportar o chamado habeas corpus substitutivo do recurso ordinário cabível, que veio 

a colocar em desuso a referida insurgência expressamente prevista no ordenamento 

constitucional.

Esta espécie de writ vem sendo utilizado em larga escala, tendo em vista 

as flagrantes vantagens frente ao recurso ordinário, especialmente pela ausência de 

maiores formalidades, já que dispensável até mesmo a capacidade postulatória.

Essa prática passou a ser chancelada pelos Tribunais Superiores, 

principalmente no final da década de 1980 e no decorrer da de 1990, quando a 

sociedade brasileira se viu ávida pela tutela de direitos que lhe foram tolhidos no período 

ditatorial.

Nesse diapasão, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do HC n. 109.956/PR, buscando dar efetividade às normas previstas no 

artigo 102, inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, e dos artigos 30 a 32 da Lei n. 

8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus originário perante 

aquela Corte em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que deve ser 

adotado por este Superior Tribunal de Justiça, a fim de que seja restabelecida a 

organicidade da prestação jurisdicional que envolve a tutela do direito de locomoção.

Tal conclusão evidencia que, na hipótese, insurgindo-se a impetrante 

contra acórdão do Tribunal de origem que denegou a ordem pleiteada no prévio writ, 

mostra-se incabível o manejo do habeas corpus originário, já que não configurada 

nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição 

Federal, razão pela qual não merece conhecimento.
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No entanto, tratando-se de remédio constitucional impetrado antes da 

alteração do entendimento jurisprudencial, o alegado constrangimento ilegal será 

enfrentado para que se examine a possibilidade de eventual concessão de habeas 

corpus de ofício.

Da análise dos autos, verifica-se que o referido benefício foi concedido em 

3-4-2008, com término previsto para 17-10-2010 (fls. 74). No entanto, o Juízo da 3ª Vara 

das Execuções Criminais da comarca de São Paulo, ao receber a notícia da prática de 

novo crime pelo apenado no curso do livramento condicional, em decisum de 4-5-2011, 

declarou automaticamente prorrogado o prazo de prova (fls. 75).

Instada a se manifestar, a Corte de origem manteve o decisum singular 

nos seguintes termos, in verbis:

"No entanto, apenas por amor à matéria, resta consignar 
que, quando a causa de revogação é a prática de crime 
cometido na vigência do livramento, deve-se atentar ao 
disposto no artigo 89 do Código Penal, verbis: 'O juiz não 
poderá declarar extinta a pena, enquanto não passar em 
julgado a sentença em processo a que responde o liberado, 
por crime cometido na vigência do livramento'.
Vale dizer, que nessa hipótese há prorrogação 
automática do prazo, independente de declaração nos 
autos pelo juiz, pois, de outro modo, não teria sentido a 
regra estabelecida por esse dispositivo." (fls. 62)

O posicionamento adotado nas instâncias ordinárias, contudo, dissente 

da jurisprudência desta Corte Superior quanto à matéria, no sentido de que expirado o 

período de prova do livramento condicional sem qualquer sobrestamento, torna-se 

inviável ao Juízo da execução, a quem compete fiscalizar o correto cumprimento da 

reprimenda, suspender, revogar ou, ainda, prorrogá-lo, posteriormente, em razão de ter 

o apenado cometido novo delito durante a sua vigência.

A propósito, confira-se os seguintes precedentes, de ambas as Turmas 

integrantes da 3ª Seção deste Sodalício:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. COMETIMENTO DE NOVO DELITO DURANTE O 
PERÍODO DE PROVA. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO DO 
BENEFÍCIO. REVOGAÇÃO APÓS O TÉRMINO DO LAPSO 
PROBATÓRIO. SITUAÇÃO JÁ VENCIDA PELO DECURSO DE 
TEMPO. INCIDÊNCIA DO ART. 90 DO CP. EXTINÇÃO DA PENA. 
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ORDEM CONCEDIDA.
I. Praticado novo delito, no período de provas do livramento 
condicional concedido ao réu, cabe ao Juízo das Execuções, 
instado pelo Ministério Público, determinar a suspensão cautelar do 
benefício, ainda durante o seu curso, para, posteriormente, e se for 
o caso, revogá-lo, tendo em vista a eventual condenação sofrida 
pelo apenado. Inteligência dos arts. 732, do Código de Processo 
Penal, 145, da Lei de Execuções Penais, e 90, do Código Penal.
II. Permanecendo inerte o órgão fiscalizador, depois do 
cumprimento integral do benefício, não pode ser restringido ao réu 
o direito de ver extinta a sua pena privativa de liberdade, 
restabelecendo-se situação já vencida pelo decurso de tempo.
III. Ordem concedida, nos termos do voto do Relator.
(HC 178.270/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
DJe 4/11/2011)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. DELITO COMETIDO DURANTE O PERÍODO DE 
PROVA. TÉRMINO DO PERÍODO SEM EXPRESSA SUSPENSÃO 
OU PRORROGAÇÃO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
OCORRÊNCIA.
1. Predomina no Superior Tribunal de Justiça, bem como no 
Supremo Tribunal, a orientação de que, expirado o prazo do 
livramento condicional sem suspensão/revogação ou prorrogação, 
a pena é automaticamente extinta, sendo flagrantemente ilegal a 
sua suspensão/revogação posterior ou prorrogação automática, 
ante a constatação do cometimento de delito durante o período de 
prova.
2. No caso, o período de prova teve fim no dia 23/8/2009, sem 
revogação, suspensão ou prorrogação do benefício, tendo o 
Tribunal de origem se manifestado pela prorrogação automática do 
livramento condicional somente em 26/7/2011. Assim, 
permanecendo o aparelho estatal inerte, não poderia ser 
restringido o direito do réu de ver extinta sua pena privativa de 
liberdade.
3. Ordem concedida para declarar extinta a pena imposta ao 
paciente relativamente à Carta de Execução de Sentença nº 
2007/08371 da Vara de Execuções Penais do Rio de Janeiro.
(HC 217.646/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
DJe 11/4/2012)

Logo, não tendo sido tomada qualquer providência no momento devido 

pelo órgão fiscalizador, em que pese legalmente autorizado para tanto, conforme se 

extrai do art. 145 da LEP, é de rigor a aplicação do art. 90 do Código Penal, litteris:

"Se até o seu término o livramento não é revogado, 
considera-se extinta a pena privativa de liberdade."

Desse modo, não conheço do habeas corpus mas concedo, de ofício, a 
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ordem a fim de declarar extinta a pena privativa de liberdade objeto deste writ, em virtude 

de seu integral cumprimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0090252-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 241.236 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2368517420118260000  629233

EM MESA JULGADO: 18/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VERONICA DOS SANTOS SIONTI - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : NADSON CHARLES FRANCISCO XAVIER

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Livramento 
condicional

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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